ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº    , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 633, DE 2021.

De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe 
estabelece a obrigatoriedade da instalação e do uso de Sistema Medidor de Vazão-Usinas - SMV-Usinas, para o contribuinte fabricante de álcool no Estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 27/09/2021 a 01/10/2021) sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.

Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa, não há legislação em vigor e nem outra propositura idêntica em tramitação.

Entretanto, com o intuito de contribuir com a propositura e seus objetivos, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 633 de 2021 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI N° 633 DE 2021

Estabelece a obrigatoriedade da instalação e do uso de Sistema Medidor de Vazão em Usinas – SMV-Usinas, para o contribuinte fabricante de álcool no Estado.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O contribuinte do ICMS, fabricante de álcool, deve instalar e operar um Sistema Medidor de Vazão em Usinas – SMV-Usinas.

Parágrafo único - Fica estabelecido que todos os Sistemas de Medição de Vazão devem ser submetidos ao Controle Metrológico Legal por parte do INMETRO e do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo – IPEM-SP, conforme os preceitos do Regulamento Técnico Metrológico aprovado pela Portaria nº 291, de 7 de julho de 2021.

Artigo 2º - O Sistema de Medição de Vazão de que trata o art. 1º deve:

I - promover o monitoramento contínuo da produção e do carregamento de álcool nos estabelecimentos onde estiver instalado, por meio das seguintes funções:

a) medir continuamente e permanente a vazão, o volume, a massa específica, o grau INPM e a temperatura;

b) corrigir os volumes nas condições padrão de medição utilizando-se os fatores de correção volumétricas, de acordo com as normas NBR 5992 e NBR 15639, ambas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

c) comunicar-se remotamente com os sistemas da Secretaria da Fazenda –  SEFAZ-SP, para a transferência das informações registradas, conforme procedimento estabelecido pela SEFAZ-SP;

d) ser protegido contra intervenções não autorizadas, conforme especificado no Plano de Lacração constante da respectiva Portaria INMETRO de aprovação de modelo. 

II - disponibilizar, de maneira local e remota, os registros dos valores, instantâneos e médios, dos seguintes parâmetros: 

a) data e hora da operação;

b) vazão de operação;

c) temperatura de operação;

d) massa específica a 20°C;

e) grau INPM;

f) volume nas condições de medição.

III - ser instalado adequadamente, de acordo com as modalidades de operação:

a) quando referente à medição da produção, na saída dos tanques de medição, logo após as bombas, no trecho entre a destilaria e os tanques de estocagem;

b) quando referente à medição do carregamento, imediatamente antes do braço de carregamento;

IV - atender às especificações e aos requisitos de segurança e de comunicação estabelecidas no Manual de Especificações Técnicas, de Segurança e de Comunicação do Sistema de Medição de Vazão em Usinas, conforme procedimento estabelecido pela SEFAZ-SP.

V - atender aos requisitos estabelecidos pelo Regulamento Técnico Metrológico aprovado pela Portaria n.º 291, de 7 de julho de 2021, do INMETRO, bem como a outros critérios estabelecidos pelo IPEM-SP, no que se refere às especificações técnicas dos instrumentos que compõem o Sistema de Medição de Vazão em Usinas.

Parágrafo único - Na hipótese de interrupção no fornecimento de energia elétrica, o estabelecimento deve, por meio de fonte alternativa, garantir a operação contínua do Sistema de Medição de Vazão, por um período mínimo de 12 (doze) horas, mesmo quando a linha de produção correspondente não estiver em atividade.

Artigo 3º - Os equipamentos e instrumentos que compõem o Sistema de Medição de Vazão são os seguintes:

I - medidor de vazão, que deve:

a) possuir portaria INMETRO de aprovação de modelo para medição direta de volume com faixa de operação de vazão e de viscosidade compatíveis;

b) ter indicador local perpetuo para a totalização do volume medido e saída de sinal elétrico na forma de pulsos. A reinicialização do indicador perpetuo do medidor de vazão somente deve ser possível mediante o rompimento do lacre oficial de proteção do medidor;

c) ser integrado com dispositivos que impossibilitem alterações, físicas ou remotas, das características metrológicas do medidor de vazão;

d) possuir meios para executar o monitoramento do transdutor de medição em conformidade com o Regulamento Técnico Metrológico aprovado pelo Portaria n.º 291, de 1 de julho de 2021;

e) ser protegido contra intervenções não autorizadas, conforme especificado no Plano de Lacração constante da respectivo Portaria INMETRO de aprovação de modelo. 

II - termorresistência para medir de temperatura;

III - medidor de massa específica ou densímetro, que deve:

a) ser eletrônico, adequado para medição de processo com medição de massa específica, temperatura e cálculo do Grau INPM, conforme as normas NBR 5992 e NBR 15639, ambas da ABNT;

b) possuir saída analógica nas condições padrão de medição ou Grau INPM.

IV - computador de vazão, que deve:

a) possuir Portaria INMETRO de Aprovação de Modelo, conforme as normas NBR 5992 e NBR 15639, ambas da ABNT;

b) possuir entradas para medição de contagem de pulsos; temperatura mediante termorresistência tipo Pt-100 e medição de massa específica nas condições de operação ou massa específica nas condições padrão de medição ou Grau INPM.

c) Possuir meios para executar o monitoramento do transdutor de medição, conforme Regulamento Técnico Metrológico aprovado pela Portaria n.º 291, de 1 de julho de 2021;

d) Ser protegido contra intervenções não autorizadas, conforme especificado no Plano de Lacração constante da respectiva Portaria INMETRO de aprovação de Modelos.

§1º - Na ausência de Portaria INMETRO de Aprovação de Modelo especifica para as medições de álcool etílico e suas misturas com água, o computador de vazão deverá ser submetido a uma Avaliação de Desempenho Metrológico a ser executada pelo IPEM-SP, conforme procedimento estabelecido pelo Órgão Metrológico. 

§2º - Na ausência de Portaria INMETRO de Aprovação de Modelo especifica, o Plano de Lacração do computador de vazão deverá ser estabelecido pelo IPEM-SP, conforme procedimento estabelecido pelo Órgão Metrológico.

Artigo 4º - Os limites dos erros máximos admissíveis para o Sistema de Medição de Vazão estão definidos no Regulamento Técnico Metrológico, aprovado pela Portaria n.º 291, de 7 de julho de 2021, conforme tabelas abaixo:

	Classe de exatidão
	0.3
	0.5

	Sistema de medição
	0,3%
	0,5%

	Medidor de vazão
	0,2%
	0,3%


Tabela 1

	Classe de exatidão do sistema de medição
	0.3
	0.5

	Temperatura
	± 0,3 °C
	± 0,5 °C

	Massa especifica
	± 1 kg/m³


Tabela 2

§ 1º - Em relação à medição de volume nas condições de medição, o erro máximo admissível, para o medidor de vazão com classe de exatidão 0.3, é de ± 0,2%.

§ 2º - Em relação à medição de volume nas condições de medição, o erro máximo admissível, para o medidor de vazão com classe de exatidão 0.5, é de ± 0,3%.

§ 3º - Em relação à medição de volume nas condições padrão de medição, o erro máximo admissível, para o sistema de medição de vazão com classe de exatidão 0.3, é de ± 0,3%.

§ 4º - Em relação à medição de volume nas condições padrão de medição, o erro máximo admissível, para o medidor de vazão com classe de exatidão 0.5, é de ± 0,5%.

§ 5º - Em relação à medição de massa específica, o erro máximo admissível é de até ± 1 kg/m³.

§ 6º - Em relação à medição de temperatura, o erro máximo admissível é de até ± 0,3 °C, para o Sistema de Medição de Vazão com classe de exatidão de 0.3 e de até ± 0,5 °C, para o Sistema de Medição de Vazão com classe de exatidão de 0.5.

§ 7º - Para qualquer quantidade igual ou superior a cinco vezes a quantidade mínima mensurável, a avaliação da repetibilidade do medidor não deve ser superior a 40% do respectivo valor de erro máximo admissível especificado na linha do sistema de medição na tabela 1.

Artigo 5º - Todos os instrumentos de medição que compõem o sistema de medição devem ser calibrados periodicamente em laboratório acredito pela Coordenação Geral de Acreditação do INMETRO – CGCRE. A periodicidade de calibração é de, no mínimo, a cada 365 dias.

§ 1º - Se algum instrumento passível de controle legal passou por manutenção ou alteração de parâmetros metrologicamente, deverá ser calibrado em laboratório acreditado pela CGCRE e passar por verificação metrológica pelo IPEM-SP.

§ 2º - O medidor de vazão deve ser calibrado na sua função de totalização de volume com um fluido de viscosidade próxima à viscosidade do fluido ao qual será destinado a medir. O limite de viscosidade de calibração é de ± 20% da viscosidade de operação.

§ 3º - O densímetro deve ser calibrado com um fluido de massa específica próxima à massa específica do fluido real ao qual o densímetro será destinado a medir. O limite de massa especifica do fluido de calibração é de ± 20% da massa especifica do fluido de operação.

§ 4º - O densímetro deve ser calibrado numa faixa de temperatura que cubra os limites operacionais de temperatura e de massa especifica. 

Artigo 6º - Somente pode ser utilizado o Sistema de Medição de Vazão com Portaria INMETRO de Aprovação de Modelo vigente, emitida para o conjunto de medição e não somente dos instrumentos individualmente, e que apresente parecer técnico emitido pelo IPEM-SP. 

Artigo 7º - A integração, instalação, reparo e manutenção preventiva e corretiva de todo o Sistema de Medição de Vazão, bem como dos instrumentos de medição e dos subsistemas que os implementam, devem ser efetuadas por técnicos vinculados às empresas permissionárias, oriundas de sociedades empresárias ou não empresárias, que devem requerer autorização e credenciamento junto ao IPEM-SP. 

Parágrafo único - As empresas permissionárias ficarão sob supervisão técnica e administrativa do IPEM-SP.

Artigo 8º - Fica atribuída ao estabelecimento usuário do equipamento a responsabilidade pela integridade dos equipamentos que compõem o Sistema de Medição de Vazão e pela inviolabilidade dos respectivos lacres oficiais.

§ 1º - O estabelecimento usuário de que trata o artigo 8º, é também responsável pelos atos relativos à integração, instalação, reparo e manutenção preventiva e corretiva do sistema mencionado, efetuados por terceiros, ficando sujeito às penalidades previstas na legislação tributária e metrológica, nas hipóteses de falta de funcionamento ou funcionamento irregular decorrente da intervenção, sem prejuízo da obrigação de promover o recolhimento do tributo e dos acréscimos legais correspondentes.

§ 2º - Nas hipóteses mencionadas no § 1º, responde solidariamente com o mencionado estabelecimento o agente responsável pela intervenção.

Artigo 9º - O estabelecimento usuário do Sistema de Medição de Vazão, bem como as pessoas autorizadas a nele intervir, nos termos do parágrafo único do art. 11, devem lavrar termo no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência - RUDFTO, registrando todas as ocorrências e intervenções pertinentes ao referido sistema, inclusive aquelas relativas à respectiva integração, instalação, reparo e manutenção preventiva e corretiva.

Parágrafo único - Todas as intervenções, inclusive as de integração, instalação, reparo e manutenção preventiva e corretiva, devem ser comunicadas pelo estabelecimento usuário do Sistema de Medição de Vazão à SEFAZ-SP:

I - por escrito, em papel timbrado da empresa e assinado por pessoa com poderes para tal;

II - via INTERNET, no endereço da SEFAZ-SP, contendo assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, indicando-se o CNPJ da empresa.

Artigo 10º - A SEFAZ-SP e o IPEM-SP poderão interditar as linhas de produção, bem como as linhas de carregamento, sempre que constatar:

I - inoperância de qualquer equipamento integrante do Sistema de Medição de Vazão, que prejudique os controles fiscais ou acarrete prejuízo ao erário público;

II - violação: 

a) de qualquer um dos lacres de segurança oficiais;

b) de qualquer equipamento integrante do Sistema;

c) da integridade dos dados armazenados no computador de vazão;

III - o descumprimento de qualquer outro requisito estabelecido.

Parágrafo único. Adotada a medida prevista no caput, o contribuinte deve:

I - promover a regularização do Sistema, conforme a hipótese;

II - proceder como determinado no art. 8º;

III - retomar o funcionamento das referidas linhas somente após a autorização da SEFAZ-SP, mediante registro no RUDFTO.

Artigo 11º - No caso de inoperância do Sistema de Medição de Vazão, o estabelecimento usuário deve interromper o fluxo do produto até o completo restabelecimento do Sistema e comunicar a ocorrência à SEFAZ-SP, até o 1º (primeiro) dia útil seguinte àquele da respectiva constatação.

§ 1º Para os efeitos deste artigo e do art. 10º, entende-se por inoperância qualquer situação em que o Sistema deixe de cumprir a função de que tratam os incisos do artigo 2º.

§ 2º A manutenção, reparo e a calibração, preventiva e corretiva dos equipamentos que compõem o referido Sistema devem ser efetuadas no período da entressafra, salvo em caso fortuito ou de força maior, devendo o contribuinte, nesses casos, proceder de acordo com o disposto no art. 7º.

Artigo 12º - A intervenção caracteriza-se pelo ato praticado direta ou indiretamente no Sistema de Medição de Vazão, nas seguintes hipóteses:

I - manutenção preventiva;

II - manutenção corretiva;

III - calibração;

IV - troca dos lacres de segurança oficiais;

V - avaliação de conformidade;

VI - auditoria;

VII - reparo.

Parágrafo único. Podem intervir no Sistema de Medição de Vazão: 

I - Auditor Fiscal do Tesouro Estadual ou autoridade competente indicada pela SEFAZ-SP, na hipótese do inciso VI do caput;

II - técnicos vinculados à empresas permissionárias devidamente credenciada pelo IPEM-SP para efetuar intervenções nos equipamentos, nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e VII do caput;

III - técnicos do IPEM-SP ou de outros órgãos de fiscalização, nas hipóteses dos incisos III, IV, V e VI do caput.

Artigo 13º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”.

Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 633, de 2021, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em

MARCOS ZERBINI

Relator
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